CARACTERIZAÇÃO DA SOCIEDADE EM COMANDITA POR AÇÕES

Tipo societário regulado pelas normas relativas às sociedades anônimas, por meio de ações, de igual valor, com número mínimo de dois sócios, um pelo menos, comanditado, que figura na firma social, tendo responsabilidade solidária e ilimitada por todas as obrigações por ela assumidas, e outro ou outros, comanditários, de responsabilidade limitada apenas ao valor das ações que tomaram, a menos que participem da gerência dos negócios comuns da empresa, de cuja firma, entretanto, não podem fazer parte e assim se tornem solidários. 

Diferencia-se das sociedades anônimas por: 

a) somente o acionista tem qualidade para administrar a sociedade; 

b) o diretor responde subsidiariamente e ilimitadamente por suas obrigações; 

c) quando dos atos constitutivos são nomeados sem limite estabelecido de tempo, somente podendo ser destituídos por deliberação de acionistas que representem no mínimo dois terços (2/3) do capital social; 

d) mesmo destituído ou exonerado, o diretor continua durante dois anos, responsável pelas obrigações sociais contraídas sob sua gestão. 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 - Lei das Sociedades Anônimas 

CAPÍTULO XXIII - Sociedades em Comandita por Ações 

Art. 280. A sociedade em comandita por ações terá o capital dividido em ações e reger-se-á pelas normas relativas às companhias ou sociedades anônimas, sem prejuízo das modificações constantes deste Capítulo. 

Art. 281. A sociedade poderá comerciar sob firma ou razão social, da qual só farão parte os nomes dos sócios-diretores ou gerentes. Ficam ilimitada e solidariamente responsáveis, nos termos desta Lei, pelas obrigações sociais, os que, por seus nomes, figurarem na firma ou razão social. 

Parágrafo único. A denominação ou a firma deve ser seguida das palavras "Comandita por Ações", por extenso ou abreviadamente. 

Art. 282. Apenas o sócio ou acionista tem qualidade para administrar ou gerir a sociedade, e, como diretor ou gerente, responde, subsidiária mas ilimitada e solidariamente, pelas obrigações da sociedade. 

§ 1º Os diretores ou gerentes serão nomeados, sem limitação de tempo, no estatuto da sociedade, e somente poderão ser destituídos por deliberação de acionistas que representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital social. 

§ 2º O diretor ou gerente que for destituído ou se exonerar continuará responsável pelas obrigações sociais contraídas sob sua administração. 

Art. 283. A assembléia-geral não pode, sem o consentimento dos diretores ou gerentes, mudar o objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, aumentar ou diminuir o capital social, emitir debêntures ou criar partes beneficiárias nem aprovar a participação em grupo de sociedade. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 05.05.1997) 

Assim dispunha o texto alterado: Art. 283. A assembléia-geral não pode, sem o consentimento dos diretores ou gerentes, mudar o objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, aumentar ou diminuir o capital social, criar obrigações ao portador ou partes beneficiárias nem aprovar a participação em grupo de sociedade. 

Art. 284. Não se aplica à sociedade em comandita por ações o disposto nesta Lei sobre conselho de administração, autorização estatutária de aumento de capital e emissão de bônus de subscrição.ata 

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil 

CAPÍTULO VI - Da Sociedade em Comandita por Ações 

Art. 1.090. A sociedade em comandita por ações tem o capital dividido em ações, regendo-se pelas normas relativas à sociedade anônima, sem prejuízo das modificações constantes deste Capítulo, e opera sob firma ou denominação. 

Art. 1.091. Somente o acionista tem qualidade para administrar a sociedade e, como diretor, responde subsidiária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 

1º Se houver mais de um diretor, serão solidariamente responsáveis, depois de esgotados os bens sociais. 

§ 2º Os diretores serão nomeados no ato constitutivo da sociedade, sem limitação de tempo, e somente poderão ser destituídos por deliberação de acionistas que representem no mínimo dois terços do capital social. 

§ 3º O diretor destituído ou exonerado continua, durante dois anos, responsável pelas obrigações sociais contraídas sob sua administração. 

Art. 1.092. A assembléia geral não pode, sem o consentimento dos diretores, mudar o objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, aumentar ou diminuir o capital social, criar debêntures, ou partes beneficiárias. 

